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1- INTRODUÇÃO

No decorrer da história do Brasil o acesso ao ensino superior é considerado por

diversos pesquisadores com excludente, Trevisol e Nierotka (2015) destacam que a

dificuldade pode ocorre devido aos processos seletivos estarem cadas vez mais concorridos, o

que dificulta a acesso aos alunos que não possuem uma boa formação básica.

Existem vários programas que possuem como objetivo diminuir essas diferenças no

acesso ao ensino superior, como por exemplo Programa Universidade para Todos (PROUNI)

e o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), na rede privada de ensino superior, a política

de cotas que foi considerada uma marco para o acesso ao ensino superior público. E com isso

também surge a necessidade de um programa que buscasse amparo básico para a permanência

e a conclusão do curso dos estudantes que ingressaram no ensino superior público, tal

programa foi denominado PNAES - Programa Nacional de Assistência Estudantil, e “tem

como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior

pública federal” (BRASIL, 2010).

Porém para além da oferta de programas que possuam tais objetivos é necessário a

avaliação dos mesmos como o próprio decreto do PNAES trás no seu artigo 5º que as

instituições de ensino deverão fixar “ I - requisitos para a percepção de assistência estudantil,

observado o disposto no caput do art. 2o; e II - mecanismos de acompanhamento e avaliação

do PNAES” (BRASIL, 2010).

Sendo assim, este estudo busca como principal objetivo propor uma metodologia de

avaliação da percepção de satisfação dos beneficiários das ações efetuadas pelas

Universidades junto ao Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) que possa ser

comparada com a efetividade do programa quanto aos índices de evasão, desempenho e

retenção dos estudantes.

Este objetivo poderá ser desmembrado em objetivos específicos, como:

- Identificar as ações semelhantes que são executadas na assistência estudantil das

Universidades;

- Selecionar Universidades que possuam ações de AE semelhantes para execução da pesquisa;
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- Elaborar método para avaliação baseado na identificação das ações de AE e modelos de

avaliação de serviços já existentes;

- Verificar através de análise estatística quais os aspectos são importantes para avaliação de

percepção das ações da assistência estudantil,

- Triangular resultados de satisfação com índices de desempenho, evasão e retenção dos

estudantes.

Conforme Gomes e Passos (2018) não há uma estratégia definida para implementação

das ações sobre o PNAES, cadas instituição define como irá atuar dentro de cada área e o

mesmo acontece no momento da avaliação, portanto tal estudo irá se destacar, porque além

de investigar os fatores de satisfação do beneficiário de assistência estudantil ele também irá

buscar relacionar tais resultados com os objetivos do programa que são o desempenho

acadêmico, retenção, evasão.

2- JUSTIFICATIVA

Araújo et al. (2019) ressaltam que é importante problematizar o tema de Assistência

Estudantil considerando que para muitos estudantes o programa é uma oportunidade real para

o acesso e permanência em seus cursos. Sendo que a avaliação do programa é uma maneira de

garantir a efetividade das ações do PNAES.

Ainda quanto PNAES pode-se inferir que existe escassez de instrumentos avaliativos

amplo sobre o programa, há também dificuldade de encontrar-se um modelo de avaliação que

possa ser aplicado em diversas instituições, pois os modelos existentes foram elaborados

através de pesquisas realizadas pontualmente em certas instituições. O processo de avaliação

de resultado deve ter, de acordo com Balbim el al. (2013), orientação clara para o

aprimoramento do programa possibilitando aos executores possíveis intervenções uma leitura

da situação das ações empreendidas, para futuras correções e o aprimoramento.

Trazer como questão de estudo: Quais são os aspectos que devem ser considerados na

avaliação de satisfação de PNAES e tais resultados estão correlacionados ao desempenho,

evasão e retenção de estudantes?

Portanto o estudo é importante, pois ele irá gerar um modelo de avaliação de

percepção de satisfação do beneficiário quanto às ações do programa, que poderá ser seguido

continuamente, e gerando subsídios para decisões de implementação, manutenção ou

reformulação de tais, podendo triangular com índices de desempenho, retenção no curso,
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evasão, sendo um modelo concreto para que outras instituições possam fazer uso da avaliação

adaptando a sua realidade.

Destaca-se que a pesquisa é uma continuidade, mais aprofundada, da pesquisa

realizada durante o mestrado profissional em gestão de organizações públicas realizado pela

autora do projeto na assistência estudantil da Universidade Federal de Santa Maria-UFSM,

onde foram realizados testes estatísticos e propostas de avaliação de percepção de AE

somente para realidade de tal universidade, sem a triangulação com índices que são os

objetivos do programa. Também cabe destacar que tal pesquisa é de extrema importância para

atuação profissional da autora que trabalha diretamente com os auxílios financeiros de AE, a

formulação, adaptação e extinção de tais auxílios necessitam de referências avaliativas.

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3-1 Políticas Públicas no Ensino Superior Brasileiro

De acordo com a Constituição Federal de 88 a educação é um direito social, conforme

seu Art. 205:

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (Brasil, 1988)

Conforme a Constituição Federal para cumprir esse direito, em seu Art. 214, é

proposto a criação de uma lei com o plano nacional de educação, o PNE, com ações que

promovam a:

“...
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.” (Brasil, 1988)

O Plano Nacional de Educação é desenvolvido pelo Ministério da Educação e foi

aprovado em 2014, tem duração de dez anos, ele contempla todas as áreas da educação e

especificamente em sua Meta 12 e 13 é contemplado o Ensino Superior, sendo que cadas

meta possui uma forma de monitoramento.

A partir destas metas foram estruturados ações como o Programa Universidade para

Todos (Prouni), ações afirmativas através de cotas raciais e sociais, o financiamento através
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do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), a Bolsa Permanência, Programa de Apoio a

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI e o Plano

Nacional de Assistência Estudantil.

O PROUNI, de acordo com Haas e Pardo (2017), possui como objetivo fomentar o

acesso de estudantes de baixa renda à educação superior privada, com concessão de bolsas de

estudos por essas IES, e como benéfico estas IES possuem a ter isenção em alguns impostos.

Para concessão e manutenção da bolsa a Lei 11.096/2005 Brasil (2005) prevê alguns

critérios em seu Art.2º, que são a origem de seu ensino médio em escola da rede pública os

com bolsa integral na rede privada, também se destinará a portadores de deficiência (

conforme lei específica) e também se destinará a professores da rede pública de ensino. No

mesmo Artigo é definido os critérios para permanência que são o prazo máximo para

conclusão e desempenho acadêmico, conforme estabelecido em normas do Ministério da

Educação.

O Fundo de Investimento Estudantil – FIES que na sua criação era destinado “à

concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não

gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos

conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC)” (BRASIL, 2001). Conforme Donida e

Santana (2019) houve aumento significativo de cursos de graduação e matrículas, com o

maior do número de instituições de ensino e também com o aumento de bolsas através do

PROUNI e financiamento estudantil concedido através do FIES.

Outra medida para o desenvolvimento do ensino superior no Brasil foi o Programa de

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, que foi

elaborado com objetivo de cumprir a meta de expansão da oferta de educação superior do

PNE de 2001, e instituído pelo decreto nº 6.096/2007, trazendo as seguintes diretrizes:
“Art. 2o O Programa terá as seguintes diretrizes:
I - redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de
ingresso, especialmente no período noturno;
II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e
sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante
o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e
programas de educação superior;

III - revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e
atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante
elevação da qualidade;
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à
profissionalização precoce e especializada;
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a
educação básica.” (BRASIL, 2007)
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Porém, conforme Fonseca (2018), a expansão das universidades federais deixou de ser

fomentada. Sendo que o orçamento de 2017, para as Universidades Federais, apresentou uma

diminuição o que é um fato grave, pois com a expansão que ocorreu nos últimos anos as

Instituições possuem uma demanda através de contratos e serviços que não diminuem

conforme o orçamento apresentado.

Em 2013 foi instituído a Bolsa Permanência através da Portaria nº 389, de 9 de

maio de 2013, MEC (2013) que conforme seu Art. 4º “A Bolsa Permanência é um auxílio

financeiro que tem por finalidade minimizar as desigualdades sociais, étnico-raciais e

contribuir para permanência e diplomação dos estudantes de graduação em situação de

vulnerabilidade socioeconômica”.

O Plano Nacional de Assistência Estudantil - PNAES que foi instituído através do

decreto 7.234/2010, e de acordo com o texto do Art. 1º o plano “tem como finalidade ampliar

as condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal” (Brasil,2010),

ou seja, adotar ações que desenvolvam a diminuição das taxas de repetência e evasão dos

cursos de graduação presencial em consequência da vulnerabilidade socioeconômica como é

detalhado na próxima seção.

3-2 Plano Nacional de Assistência Estudantil

Conforme dados do FONAPRACE (2012) o Plano Nacional de Assistência Estudantil

(PNAES) tem suas bases ligadas a história do Fórum Nacional dos Pró-Reitores de Assuntos

Comunitários e Estudantis (FONAPRACE), pois os debates sobre a assistência estudantil

quanto às preocupações sobre a permanência dos estudantes nas universidades acontecem

desde a década de 80 através dos seus encontros regionais e nacionais. O Fonaprace é

responsável pela pesquisa do perfil socioeconômico dos estudantes, desde a década de 90 ,

pois conforme a dados do FONAPRACE (2012) quando o governo estabeleceu um estratégia

que estimulava a privatização do ensino superior o Fórum definiu que deveria ser efetuada a

identificação e formulação de uma proposta de política pública de assistência estudantil, a

pesquisa ficou denominada como “Perfil Socioeconômico e Cultural dos Estudantes” e

ocorreu em 1997, 2004, 2011 até o ano atual, Conforme Dutra e Santos (2017) sendo que

nestas pesquisas é apresentando a classificação econômica dos discentes e os principais

indicadores sociais relacionados às necessidades estudantis: moradia, alimentação, transporte,
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saúde, manutenção e trabalho. Esses dados são de extrema importância para definição de

quais áreas as Instituições de Ensino Superior IES devem voltar suas ações de Assistência

Estudantil.

Em 2007, através da portaria nº 39 do Ministério da Educação, foi instituído o

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que tinha como principal finalidade

combater às desigualdades sociais e regionais, ampliar e democratizar o acesso e permanência

ao ensino superior, sendo um marco histórico para Assistência Estudantil no Brasil conforme

FONAPRACE (2012) o mesmo foi considerado uma estratégia de combate às desigualdades

sociais e regionais um meio para a ampliação e a democratização das condições de acesso e

permanência dos jovens no ensino superior, em 2010 a portaria se transformou no no Decreto

Presidencial nº 7.234/2010, porém conforme Recktenvald, Mattei e Pereira (2018), “para que

o PNAES se consolide como política pública necessita solidificar-se em Lei, uma vez que um

decreto é insipiente e condicionado às intenções de governos, que são transitórios”.

Conforme o Decreto nº 7.234/2010:
“Art. 3o O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as
atividades
de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes
regularmente
matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de
ensino
superior.
§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas
nas
seguintes áreas:
I - moradia estudantil;
II - alimentação;
III - transporte;
IV - atenção à saúde;
V - inclusão digital;
VI - cultura;
VII - esporte;
VIII - creche;
IX - apoio pedagógico; e
X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência,
transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação
(BRASIL,2010).

Conforme pode ser visto no § 1o do Art. 3º do Decreto o PNAES é composto por

muitas variáveis, possibilitando assim que cada IES desenvolva ação que se encaixem melhor

com a realidade de sua comunidade acadêmica, como por exemplo a moradia estudantil em

uma Universidade pode ser oferecida através de auxílio financeiro para o pagamento de

aluguel e em outras é oferecido o ambiente físico onde os discente possam morar.
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“A proposta do PNAES é articular diferentes áreas e, consequentemente, diferentes
políticas sociais, visando garantir um padrão de proteção social amplo. É
interessante observar que são definidas as ações e não as formas de se executar as
ações, o que resulta na diversidade de projetos e serviços implementados em cada
Ifes” Imperatori (2017).

Conforme o referido Decreto em seu Art.2º, são objetivos do PNAES:

“I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior
pública federal;
II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e
conclusão da educação superior;
III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e
IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação”
(BRASIL,2010).

Recktenvald, Mattei e Pereira (2018) trazem a questão de que há outras variáveis que

podem afetar a permanência ou evasão dos discentes no ensino superior não sendo apenas

uma causa efeito entre PNAES e evasão, então percebe-se que o acesso-permanência é algo

muito mais complexo do que inicialmente aparenta ser.

O Decreto de 2010 também define outro ponto importante que é alguns critérios para

acesso ao PNAES onde terá acesso estudantes onde sua educação básica foi na rede pública e

a renda familiar per capita ser de até um salário mínimo e meio, sendo que demais critérios

poderão ser definidos pelas instituições federais de ensino superior.

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto ao objetivo da pesquisa ela se classifica como descritiva, conforme Gil (2019),

trata-se de uma pesquisa que procura descrever as características de determinada população

ou fenômeno, sendo que de acordo com o autor “São incluídas neste grupo as pesquisas que

têm por objetivo levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população. Também são

pesquisas descritivas aquelas que visam descobrir a existência de associações entre variáveis”

(GIL, 2019, p. 27).

A pesquisa buscará descrever a satisfação dos beneficiários quanto aos programas de

assistência estudantil das universidades federais, para tal deverá ser considerados inicialmente

que a pesquisa irá coletar informações sobre quais ações são realizadas dentro da AE, para

posteriormente selecionar as que possuam ações similares como amostra da pesquisa, ou seja,

no decorrer da pesquisa será definido se a população será de forma regionalizada, como

exemplo, universidades federais da região sul do brasil, os de forma nacional com todas as

universidades ou uma por região do país.
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Para realização da pesquisa a mesma terá uma abordagem classificada como

quantitativa, que conforme Gil (2019), possui seus resultados apresentados de forma numérica

e podem ser realizadas através de questionários. Além desta abordagem também serão

realizadas pesquisas documentais visando obter informações sobre as ações de AE nas

instituições de ensino.

Para elaboração do modelo de pesquisa de satisfação e correlação com os índices de

desempenho, evasão e retenção serão utilizados métodos estatísticos, testes, análise descritiva

e fatorial, com objetivo de verificar a consistência dos dados, qual o modelo ideal a ser

aplicado para avaliação de satisfação e se há correlação entre a satisfação e índices do

PNAES.

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

Quanto a viabilidade de implementação dos resultados da pesquisa que será um

modelo para avaliação avaliação de satisfação triangulada com desempenho, retenção e

evasão para a assistência estudantil do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)

exigirá uma abordagem estratégica e colaborativa, com a comunidade acadêmica em que for

inserida a pesquisa.

Os resultados poderão promover discussões e colaborar na identificação de áreas de

melhoria e na implementação de soluções, o desenvolvimento de políticas e estratégias

específicas para melhorar a assistência estudantil. O que poderá incluir a revisão de

programas existentes, o desenvolvimento de novas iniciativas, a alocação de recursos de

forma mais eficiente e a implementação de medidas para apoiar grupos específicos de

estudantes em situação de vulnerabilidade.

Sendo uma abordagem de avaliação contínua e a busca pelo engajamento dos

estudantes na participação de tais pesquisas, levando em consideração as preocupações e

anseios dos mesmos poderão ser uma importante ferramenta para um impacto positivo

tangível no contexto da construção e reformulação de ações da assistência estudantil do

PNAES.



9

6- CRONOGRAMA

Atividade Data

Elaboração do projeto de pesquisa 2º semestre 2024

Pesquisa sobre modelos de avaliação PNAES existentes 2º semestre 2024

Seleção de Universidades para aplicação da pesquisa 1º semestre 2025

Definição da amostra 1º semestre 2025

Elaboração de questionários 1º semestre 2025

Qualificação de projeto 2º semestre 2025

Adaptação de projeto de pesquisa 2º semestre 2025

Aplicação questionários 2º semestre 2025

Testes estatísticos, correlação, fatores… 1º semestre 2026

Embasamento teórico dos resultados 1º semestre 2026

Elaboração de modelo de avaliação de AE 1º semestre 2026

Defesa da tese 1º semestre 2026
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